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§ 1º a Nota fiscal, na respectiva operação, será emitida pela alíquota es-
tabelecida para cada caso, observado os critérios de cálculo previstos na 
legislação estadual. 
§  2º as Notas fiscais de Saída serão escrituradas no livro registro de Saída 
normalmente, utilizando-se a coluna “operações com débito do imposto”.
§  3º a apropriação do crédito presumido far-se-á diretamente no livro regis-
tro de apuração do icMS, no campo “outros créditos”, seguida da observa-
ção: “crédito Presumido, conforme resolução n.º 008 de 25 de abril de 2022.”
§  4º a apuração do imposto devido dos produtos de que trata o caput 
deste artigo deverá ser efetuada em separado das demais mercadorias não 
beneficiadas por esta Resolução. 
art. 3º fica reduzida em 95% (noventa e cinco por cento), a base de cál-
culo do imposto sobre operações relativas à circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação - icMS incidente nas saídas internas dos produtos fabri-
cados neste Estado, pela UNiÃo iNdÚSTria E coMÉrcio do Pará lTda., 
inscrita no cadastro de contribuintes do icMS sob o nº 15.651.734-5, com 
aproveitamento proporcional dos créditos fiscais.
art. 4º fica diferido o pagamento do imposto sobre operações relativas 
à circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação - icMS, incidente nas 
aquisições em operações internas, interestaduais e de importação, de má-
quinas e equipamentos destinados ao ativo imobilizado da empresa UNiÃo 
iNdÚSTria E coMÉrcio do Pará lTda., inscrita no cadastro de contri-
buintes do icMS sob o nº 15.651.734-5.
§ 1º o diferimento de que trata este artigo será concedido, em cada caso, 
por despacho do Secretário de Estado da fazenda, mediante requerimento 
instruído, obrigatoriamente, com cópia das Notas fiscais das máquinas e 
equipamentos e atestado emitido pela Secretaria operacional da comissão 
da Política de incentivos.
 § 2º O benefício fiscal de que trata este artigo não terá efeito retroativo em rela-
ção às máquinas e equipamentos adquiridos antes da vigência desta resolução. 
§ 3º o imposto diferido de que trata este artigo será recolhido, englobada-
mente, na subsequente saída tributada do produto.” 
art. 5º o disposto nesta resolução não se aplica às operações sujeitas ao 
regime de substituição tributária.
art. 6º o tratamento tributário previsto nesta resolução poderá ser revo-
gado e todos os seus efeitos serão considerados nulos, tornando-se devido 
o imposto corrigido monetariamente e acrescido das penalidades legais, na 
hipótese de descumprimento:
 i - da legislação que rege a matéria; 
ii - das metas constantes do Projeto da empresa aprovadas pela comissão da 
Política de incentivos ao desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 
art. 7º fica estabelecido que qualquer alteração no projeto aprovado, por 
meio desta resolução, deverá ser previamente comunicada e submetida à 
aprovação da comissão da Política de incentivos ao desenvolvimento So-
cioeconômico do Estado do Pará, na forma de projeto de revisão, sob pena 
de serem aplicadas as penalidades estabelecidas na legislação.
 art. 8º fica atribuído à Pessoa Jurídica o dever de comunicar qualquer 
alteração no quadro societário, forma de constituição societária ou outra 
alteração pertinente, cuja eficácia do ato, para efeitos da continuidade da 
fruição do benefício fiscal ou financeiro, está condicionada à ulterior apro-
vação da comissão da Política de incentivos ao desenvolvimento Socioe-
conômico do Estado do Pará. 
§ 1º ressalvada a possibilidade de revisão em caso de dolo ou fraude ou 
incompatibilidade com o benefício concedido, mediante contraditório e am-
pla defesa, considera-se tacitamente aprovada a alteração após 06(seis) 
meses da comunicação formal à comissão da Política de incentivos ao 
desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 
§ 2º a aprovação da alteração pela comissão da Política de incentivos 
ao desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará não prejudica a 
vigência do benefício. 
art. 9º a empresa UNiÃo iNdÚSTria E coMÉrcio do Pará lTda., inscrita 
no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o nº 15.651.734-5, fica obrigada, 
a partir da publicação desta resolução, a cumprir as exigências dispostas 
no art. 8º do decreto n.º 2.490/2006, junto ao Banco do Estado do Pará - 
BaNPará, comprovando seu cumprimento por meio da apresentação do ates-
tado de idoneidade, semestralmente, à comissão da Política de incentivos. 
art. 10 a empresa UNiÃo iNdÚSTria E coMÉrcio do Pará lTda., inscri-
ta no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o nº 15.651.734-5, fica obri-
gada a fixar, em frente à instalação física de seu empreendimento, placa de 
promoção e divulgação, conforme modelo aprovado pela comissão da Polí-
tica de incentivos ao desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará. 
art. 11. a empresa UNiÃo iNdÚSTria E coMÉrcio do Pará lTda., ins-
crita no cadastro de contribuintes do icMS sob o nº 15.651.734-5, deverá 
especificar em suas embalagens a frase “Produzido no Pará”, conforme 
aprovado pela comissão da Política de incentivos ao desenvolvimento So-
cioeconômico do Estado do Pará. 
art. 12. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação no diário 
Oficial do Estado, produzindo efeitos por 15 (quinze) anos, condicionado ao 
que estabelece a lei complementar federal nº 160, de 7 de agosto de 2017. 

Sala de reuniões da comissão da Política de incentivos ao desenvolvimen-
to Socioeconômico do Estado do Pará, em 25 de abril de 2022. 
JoSÉ fErNaNdo dE MENdoNÇa GoMES JÚNior
Presidente da comissão da Política de incentivos ao desenvolvimento So-
cioeconômico do Estado do Pará
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disPeNsa de LicitaÇÃo
.

iNstrUMeNto sUBstitUtiVo de coNtrato
NÚMero da disPeNsa: 006/2022.
datas da disPeNsa e ratiFicaÇÃo: 13/05/2022.
NoTa dE EMPENHo dE dESPESa: 2022NE00352 / NÚMEro Prd: 
242022022000107.
oBJETo: aquisição de Equipamentos de informática - 4 (quatro) Peças de 
reposição denominada “SSd”.
coNTraTada: a. M. SilVa - coMErcio E SErVicoS dE rEProGrafia E 
iNforMaTica - ME (SUPEr a3), inscrita no cNPJ sob o nº 36.316.576/0001-
00, situada à av. alcindo cacela, nº 961 - Nazaré, Belém/Pa.
f.P.: 700201.22.122.1297.8338. foNTE: 0261000000. ElEMENTo dE 
dESPESa: 449030.
Valor ToTal: r$ 1.728,00 (mil setecentos e vinte e oito reais).
fUNdaMENTo lEGal: artigo 29, ii da lei N° 13.303/16 e regulamento 
interno de licitações e contratos da codEc/Pa;
JUSTificaTiVa: anexa nos autos do Processo 2022/568871.
ordENador: lUTfala dE caSTro BiTar - PrESidENTE | codEc.
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Portaria Nº 074/2022 – rH/daF
o Presidente da companhia de desenvolvimento Econômico do Pará – co-
dEc, no uso das atribuições legais que lhe confere o Estatuto e,
coNSidEraNdo os termos do Processo nº 2022/610103;r E S o l V E:
coNcEdEr diárias conforme abaixo:
colaBorador: EVaNdro diNiZ SoarES JUNior, matrícula: 5823587/5, 
ocupante do cargo de Gerente de relações institucionais e aNdrÉ da Pai-
XÃo rodriGUES, Motorista.
oBJETiVo: Participar de reunião junto a Prefeitura Municipal de ipixuna do Pará.
dESTiNo:  ipixuna do Pará
PErÍodo: 26 e 27/05/2022
QTdE: 1 e ½ diárias.
registre-se, publique-se e cumpra-se. Belém, 19 de maio de 2022.
lUTfala dE caSTro BiTar-Presidente

Protocolo: 802511
Portaria Nº 075/2022 – rH/daF
Portaria de diÁria
o Presidente da companhia de desenvolvimento Econômico do Pará – co-
dEc, no uso das atribuições legais que lhe confere o Estatuto e,
coNSidEraNdo os termos do Processo nº 2022/611212;r E S o l V E:
coNcEdEr diárias conforme abaixo:
colaBorador: EdUardo HENriQUE MElo rodriGUES, matrícula: 
57201852/5, ocupante do cargo de Gerente de comércio Exterior.
oBJETiVo: Participar no município de Tomé-açu do projeto “Parcerias pelo 
Pará: emprego e renda”.
dESTiNo:  Tomé-açu.
PErÍodo: 24 a 27/05/2022.
QTdE: 3 e ½ diárias.
registre-se, publique-se e cumpra-se. Belém, 19 de maio de 2022.
lUTfala dE caSTro BiTar-Presidente
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eXtrato do coNtrato Nº 71/2022 – cV Nº 008/2022
ParTES:
Secretaria de Estado de desenvolvimento Urbano e obras Públicas – cNPJ 
03.137.985/0001-90
Marajó Meio ambiente Eireli - cNPJ nº 42.749.257/0001-90
oBJETo: Elaboração dos estudos geológicos, ambientais e demais estu-
dos para obtenção das outorgas  de direito real de uso que autorizam a 
captação de água dos poços artesanais já existentes nos municípios de 


